
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2007591-97.2014.815.0000 – Pedras de Fogo.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Banco Cruzeiro do Sul (em liquidação extrajudicial).
Advogada: Taylise Catarina Rogério Seixas.
Agravada: Maria de Lourdes da Silva.
Advogado: Litio Tadeu Costa R. dos Santos.

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  PEDIDO  DE 
JUSTIÇA  GRATUITA  –  INDEFERIMENTO – 
AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DE  PREPARO  – 
DESERÇÃO – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – 
POSIÇÃO  DO  STJ  E  DESTA  CORTE  – 
INTELIGÊNCIA DO CAPUT DO ART. 557 DO CPC 
– NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
-  Tendo  sido  indeferido  o  pedido  de  gratuidade 
judiciária, e não tendo havido o recolhimento das 
custas devidas, necessário reconhecer a deserção 
do recurso com sua consequente inadmissão.

VISTOS, ETC.

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de atribuição 
de  efeito  suspensivo  interposto  pelo  Banco  Cruzeiro  do  Sul  (em 
liquidação extrajudicial),  em face da decisão do MM. Juízo da Comarca 
de  Pedras de Fogo, proferida nos autos da Ação Revisional nº  0000395-
46.2014.815.0571 ajuizada por Maria de Lourdes da Silva.

A  Agravada  ajuizou  a  referida  ação  ordinária  (fls.  24/34) 
alegando serem inexistentes as relações contratuais que fundamentam os 
descontos  ocorridos,  mensalmente,  em  sua  remuneração,  ao  título  de 
parcelas  do  adimplemento.  Requereu  antecipação  de  tutela  para  que 
fossem suspensos enquanto tramita a demanda.

O  juízo  originário  (fls.  92/93)  concedeu  a  liminar  e 
determinou a abstenção dos descontos, em até 10 dias, sob pena de multa 
diária no valor de R$ 5.000,00.
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Inconformado,  e  no  prazo  recursal,  o  Agravante  recorreu 
alegando que a medida foi concedida sem que tivesse sido preenchidos os 
requisitos  do  art.  273  do  CPC.  Requereu  a  gratuidade  judiciária  e  a 
concessão do efeito suspensivo.

Indeferimento  do  pedido  às  fls.  103/104.  Intimação  para 
pagamento do preparo recursal às fls. 105/106.

Certidão  sobre  o  decurso  de  prazo,  sem  resposta,  aos 
termos da intimação às fls. 107.

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente, destaque-se que o juízo de admissibilidade dos 
recursos é matéria  de ordem pública,  cabendo ao relator  examiná-la de 
ofício, conforme autoriza o art. 557, caput, do CPC. 

Com efeito, diz o art. 511 do Código de Processo Civil que o 
recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovará o pagamento do 
respectivo preparo.

No entanto, extrai-se dos autos que a recorrente não juntou 
aos autos o pagamento do preparo a fim de ver processado o presente 
recurso, motivo pelo qual é de se decretar deserta a apelação em apreço.

Sobre a matéria, ensina Nelson Nery Júnior1:

Preparo. É um dos requisitos extrínsecos de admissibilidade 
dos recursos e consiste  no pagamento  prévio  das custas 
relativas  ao  processamento  do  recurso.  A  ausência  ou 
irregularidade  no  preparo  ocasiona  o  fenômeno  da 
preclusão, fazendo com que deva ser aplicada ao recorrente 
a  pena  de  deserção,  que  impede  o  conhecimento  do 
recurso.  É  matéria  de  direito  processual  estrito,  cuja 
competência para legislar é exclusiva do Poder Legislativo 
da União (CF, 22, I). Aos Estados cabe estabelecer o valor 
do preparo.

Nesse  mesmo  sentido,  é  válido  colacionar  os  seguintes 
arestos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  PEDIDO  DE  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA 
INDEFERIDO.  ABERTURA  DE  PRAZO.  PREPARO. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
1.  O recorrente  não está  exonerado  do recolhimento  das 
custas  processuais  até  que  seja  apreciado  o  pedido  de 

1  Código de Processo Civil Comentado – 4ª edição 

Agravo de Instrumento nº 2007591-97.2014.815.0000                                                                     2



justiça  gratuita,  considerando-se  deserto  o  recurso  cujo 
preparo não tenha sido recolhido.
2. Na hipótese, a parte recorrente requereu o benefício nas 
razões do recurso especial e não realizou o devido preparo, 
mesmo após o indeferimento do pedido e a concessão do 
prazo de cinco dias para sua regularização.  Dessa forma, 
não  há  como  conhecer  do  recurso  especial  ante  a 
ocorrência de deserção (Súmula nº 187/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  172.531/GO,  Rel.  Ministro  RICARDO 
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
03/10/2013, DJe 10/10/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
PREPARO.  APELAÇÃO.  COMPROVANTE  DE 
PAGAMENTO. JUNTADA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO 
DO  RECURSO.  DESERÇÃO.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OPOSIÇÃO  SUCESSIVA  À 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL CONTRA A 
MESMA DECISÃO. INADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
UNIRRECORRIBILIDADE  E  DA  PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.  RECURSO  INTERPOSTO  VIA  FAC-
SÍMILE.  ENTREGA  DOS  ORIGINAIS  EM  JUÍZO. 
NECESSIDADE. ART. 2º DA LEI 9.800/99.1. Nos termos do 
art.  511 do  Código  de  Processo  Civil e  da  iterativa 
jurisprudência desta Corte, a comprovação do preparo deve 
ser feita no ato de interposição do recurso.(AgRg nos EDcl 
no  AgRg  no  Ag  441.548/BA,  Rel.  Ministro  PAULO  DE 
TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  DJe 
22/09/2010) PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRANSPORTE 
ALTERNATIVO.  PERMISSÃO.  AUSÊNCIA  DO 
COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO  DO  PORTE  DE 
REMESSA E RETORNO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 
511 DO  CPC. ÔNUS DA AGRAVANTE.1. A jurisprudência 
desta Corte entende que de acordo com a dicção do art. 511 
do  CPC, o  recorrente deve comprovar  a realização do 
preparo  no  ato  de  interposição  do  recurso,  tendo-o 
como deserto se ocorrido em momento posterior, ainda 
que dentro do prazo recursal. Precedentes: AgRg no Ag n. 
596.598/SP, Quarta Turma, Rel.  Min.  Barros Monteiro,  DJ 
17/12/2004;  EDcl  nos  EREsp  1.068.830/RS,  Rel.  Ministro 
Castro  Meira,  Primeira  Seção,  DJe  4/5/2009;  AgRg  no 
AREsp 9.786/RS,  Rel.  Ministro  Mauro Campbell  Marques, 
Segunda  Turma,  DJe  9/8/2011.2.  Hipótese  em  que  o 
Tribunal de origem expressamente consignou que o recurso 
especial  foi protocolado desacompanhado do comprovante 
de  pagamento  do  porte  de  remessa  e  retorno,  o  que 
caracteriza  a  deserção.3.  O preparo  insuficiente  enseja  a 
intimação,  com  a  abertura  de  prazo  para  a  sua 
complementação, o que não ocorre na falta da comprovação 
do preparo no ato da interposição do recurso, consoante o 
disposto no  § 2º do art.  511 do  CPC, que é exatamente o 
caso  dos  autos.  Precedentes:  AgRg  no  Ag  940.069/RS, 
Quarta  Turma,  Rel.  Ministro  Hélio  Quaglia  Barbosa,  DJ 
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10/12/2007; AgRg no Ag 1.377.859/AM, Rel. Ministro Paulo 
de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  DJe  15/9/2011.4. 
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp 
229.567/RJ,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  06/11/2012,  DJe 
13/11/2012). [Em destaque].

Idêntica a posição desta Corte de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREPARO. 
OBRIGATORIEDADE. PARTE RECORRENTE QUE NÃO É 
BENEFICIÁRIA  DA  JUSTIÇA  GRATUITA. 
INSTRUMENTALIZAÇÃO  DEFICIENTE.  DESERÇÃO 
APLICADA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
- Sendo o preparo um dos pressupostos de admissibilidade 
dos recursos em geral, deve o recorrente comprovar o seu 
pagamento,  sob  pena  de  lhe  ser  aplicada  a  pena  de 
deserção,  em  atenção  ao  que  estabelece  o  art.  511  do 
Código de Processo Civil.
- "Na hipótese, a parte recorrente requereu o benefício nas 
razões do recurso especial e não realizou o devido preparo, 
mesmo após o indeferimento do pedido e a concessão do 
prazo de cinco dias para sua regularização.  Dessa forma, 
não  há  como  conhecer  do  recurso  especial  ante  a 
ocorrência de deserção (Súmula nº 187/STJ)."; (STJ. AgRg 
no  AREsp  172531  /  GO.  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas 
Cueva. J. em 03/10/2013).
-  Quando  o  recurso  for  manifestamente  inadmissível  em 
virtude de não atender ao requisito da regularidade formal, 
poderá o relator rejeitar liminarmente a pretensão da parte 
recorrente, em consonância com os ditames do art. 511 c/c 
o art. 557, ambos do Código de Processo Civil.
TJPB - Acórdão do processo nº 20075901520148150000 - 
Órgão (PRIMEIRA  CÂMARA CÍVEL) - Relator  DES JOSE 
RICARDO PORTO - j. em 25-07-2014

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE  POSSE.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. RECURSO INTERPOSTO SEM A JUNTADA 
DO PREPARO  OU COMPROVAÇÃO  DE SER A PARTE 
BENEFICIÁRIA  DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  DESERÇÃO 
RECONHECIDA. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 511 E 557, 
AMBOS DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
-  Inexistindo  nos  autos  comprovação  do  pagamento  do 
preparo  no ato  da  interposição  do recurso,  como exigido 
pelo  art.  511  do  CPC,  deve  ser  aplicada  a  pena  de 
deserção. Ademais, não há prova nos autos de que a parte 
agravante é beneficiária da gratuidade judiciária.
- Recurso a que se nega seguimento forte nos artigos 511 e 
557 do CPC.
TJPB - Acórdão do processo nº 20085965720148150000 - 
Órgão (SEGUNDA CÂMARA CÍVEL) - Relator DESA MARIA 
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA - j. em 11-07-2014 
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No  caso  dos  autos,  após  o  indeferimento  da  gratuidade 
pleiteada,  com regular  intimação (REsp 1368223/SP, DJe 27/06/2014)  2, 
não houve comprovação do preparo.

Dessa feita, para fins de interposição do presente recurso, 
cumpria à parte recorrente recolher as respectivas custas no momento de 
sua interposição, do que não cuidou. Nesse contexto, inviável conhecer do 
recurso.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE 
RECURSO,  por reconhecê-lo deserto,  o que faço de forma monocrática, 
nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  ante  sua  manifesta 
inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

2 PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DESERÇÃO. 
PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO.  ABERTURA  DE 
PRAZO  PARA  O  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  INTIMAÇÃO  ESPECÍFICA. 
PRECEDENTES. 1.- A respeito do momento para a comprovação do preparo, a jurisprudência 
desta Corte é assente no sentido de que o indeferimento do pedido de gratuidade de justiça  
não pode conduzir ao imediato não conhecimento do recurso por deserção, sendo necessária a 
abertura de prazo específico para que a parte realize o preparo. […] (REsp 1368223/SP, Rel.  
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 27/06/2014)
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